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ESTADO DE GOIÁS
GOVERNADORIA DO ESTADO

Ofício nº ~~ 12016.

Goiânia, Jo de «)vL~
A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Senhor Presidente,

de 2016.

~""

Reporto-me ao seu Ofício nO759 - P, de 14 de setembro de 2016,

que encaminhou à Governadoriao autógrafo de lei nO336, de 13 do mesmo mês e ano, o qual

"institui a Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho e Doenças

Ocupacionais", para comunicar-lhe que, apreciando o seu teor, decidi, no uso da

competência a mim conferida pelo 9 10 do art. 23 da Constituição Estadual, vetá-lo

integralmente, pelas razões a seguir expostas:

RAZÕES DO VETO

Dispõe o referido autógrafo de lei:
"Institui a Campanha Estadual de Prevenção aos
Acidentes do Trabalho e Doenças Ocupacionais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 10
da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do
Trabalho e Doenças Ocupacionais, a ser realizada, anualmente, durante o mês
de abril.

Parágrafo único. A Campanha aludida no caput deste artigo fica denominada
"Campanha Abril Verde" e será simbolizada por um laço na cor verde.

Art. 2° A Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho e
Doenças Ocupacionais terá por objetivos, especialmente:

I - conscientizar a população e a sociedade civil organizada quanto à
importância da prevenção dos acidentes de trabalho e de doenças
ocupacionais;

/I - diV(jJ: p os direitos relativos à Segurança e Medicina do Trabalho,
assegu, {;,a Lei n' 6.514, de 22 de dezembro de 1977, epe'a Portaria n'
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3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego, que
aprovou as normas regulamentares sobre Segurança e Medicina do Trabalho.

Art. 3° A Campanha será desenvolvida por meio de ações educativas
divulgadas especialmente nas empresas, na administração pública e nos meios
de comunicação.

Parágrafo único. As ações serão desenvolvidas por meio da colaboração entre
o Poder Público e a sociedade civil organizada.

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da
dotação orçamentária constante do Orçamento-Geral do Estado, nos termos do
art. 3° da Lei Complementar nO112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. "

Sobre o assunto foi ouvida a Procuradoria-Geral do Estado e oferecido

o Despacho "AG" nO004368/2016, a seguir transcrito no útil:

"DESPACHO "AG" N° 004368/2016 - 1. Aprovo o Parecer n°
4661/2016, da Procuradoria Administrativa, que recomenda o veto
integral do projeto materializado no Autógrafo de Lei n° 336, de 13 de
setembro de 2016, que "'institui a Campanha Estadual de Prevenção
aos Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais."

2. A peça opinativa expõe pronunciamento condizente com a orientação

adotada por esta Casa em situações similares. Os arts. 3° e 4° do

projeto impõem o cumprimento, "por meio da colaboração entre o Poder

Público e a sociedade civil organizada", de "ações educativas

divulgadas especialmente nas empresas, na administração e nos meios

de comunicação", sendo que "as despesas decorrentes" da aplicação

de tais regras "correrão à conta das dotações orçamentárias constantes

do Orçamento-Geral do Estado, nos termos do art. 30 da Lei

Complementar n° 112, de 18 de setembro de 2014.

3. Evidencia-se, portanto, a intromissão na esfera de autonomia do

Executivo (CE, arts. 20, 9 1°, 11, e 37, XVIII) de que é instrumento o

projeto de lei aqui aludido, o qual (i) interfere na organização e no

exercício de competências tipicamente administrativas e (ii) impõe o

cumprimento de obrigações que resultariam em aumento de despesa

eria á conta de dotações orçamentárias do próprio Executivo.



ESTADO DE GOIÁS
GOVERNADORIA DO ESTADO

Marconi Ferreira Perillo Júnior
Governador do Estado

xcelência e a seus ilustres

Diante do pronunciamento da Procuradoria-Geral do Estado,

demonstrando que o autógrafo de lei em questão destoa da ordem constitucional vigente,

restou-me a alternativa de vetá-lo integralmente, o que fiz por meio de despacho dirigido à
Secretaria de Estado da Casa Civil, onde ficou, inclusive, determinado que ela lavrasse as

presentes razões que ora subscrevo e ofereço a esse Paria ento

Apresento, nesta oportunidade, a Vos

pares protestos de consideração e apreço.
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 336, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Institui a Campanha Estadual de Prevenção aos
Acidentes do Trabalho e Doenças Ocupacionais.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho
e Doenças Ocupacionais, a ser realizada, anualmente, durante o mês de abril.

Parágrafo único. A Campanha aludida no caput deste artigo fica denominada
"Campanha Abril Verde" e será simbolizada por um laço na cor verde.

Art. 2° A Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho e Doenças
Ocupacionais terá por objetivos, especialmente: . , _

.:);"'7L'~'JJ~l :j-~t 'i-~.t:~\~f •.'_~ •.• '; ... -; t " ~ ••

r - conscientizar a população e a sociedade ciYil organizada quanto à importância da .
( .' , > .}"-"t

prevenção dos acidentes de trabalho e de êléjençâs~êúpacionais;
..;)--:i ...E'tI,.0~:p:"\~:wL':;"~~'..'.'l~:'~'~

, 11- divulgar os dir~itos,relati;vpsà;S~gurançaeJ;v1edicjna do Trabalho, assegurados
•• pela Lei n° 6.514, de 22 de dezembro' de' í(n'7: e"'peÍaPbrtaria' rÍó'3.214, de 08 de junho de 1978, do

Ministério do Trabalho e Emprego, que aprovou as normas regulamentares sobre Segurança e
Medicina do Trabalho. .

Art. 3° A Campanha será desenvolvida por meio de ações educativas divulgadas
especialmente nas empresas, na administração pública e nos meios de comunicação.

Parágrafo único. As ações serão desenvolvidas por meio da colaboração entre o
Poder Público e a sociedade civil organizada. .,~

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da dotação
orçamentária constante do Orçamento-Geral do Estado, nos termos do art. 3° da Lei Complementar
nO 112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGI-8tATIV.A DO ESTAD _DE GOIÁS, em Goiânia, 13 de
setembro de 2016. \.,

\
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,~~ ESTADO DE GOIÁS
. :. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CERTIDÃODEVETO

" (~)'.' INTEGRAL ( ) PARCIAL
t ., ~ ~ { ~\ '

.
Certifico que o autógrafo de lei n°. 330 ,deJ!jjJ:i3J Mó, foi remetido por

esta casa á SANÇÃOgovernamental em .2JjOQ/JfL, via ofício n°. '16Q / P e,

em jb / jO / !(O, devolvido a este Poder Legislativo, conforme Ofício

n° q 0<6 /G, tendo sido devidamente protocolado na data abaixo.

Goiânia lQj !O
Lêda Aparecida Mo•.•••••
Chefe Protc..olo e ArqcM
Data: I I----. :

Ucd1l 010.. "rQOcJ,ab tãicOO .
Seção de Protocolo e Arquivo

/JG

Seção de Protocolo e Arquivo tel: 3221-3031, 3221-3159 e 3221-3176
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ESTADO DE GOIÁS
GOVERNADORIA DO ESTADO

Ofício nº ~'?> /2016.

Goiânia, Jo de <ov~

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Senhor Presidente,

de 2016.

'"it.,

Reporto-me ao seu Ofício nO759 - P, de 14 de setembro de 2016,

que ~ncaminhou à Governad~ria o autógrafo de lei nO336, de 13 do mesmo mês e ano, o qual

"institui a Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho e Doenças

Ocupacionais", para comunicar-lhe que, apreciando o seu teor, decidi, no uso da

competência a mim conferida pelo S 1° do art. 23 da Constituição Estadual, vetá-lo

integralmente, pelas razões a seguir expostas:

RAZÕES DO VETO

Dispõe o referido autógrafo de lei:
"Institui a Campanha Estadual de Prevenção aos
Acidentes do Trabalho e Doenças Ocupacionais.

A ASSEMBLEIA LEGISLA T1VA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 10
da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte UJi:

Art. 1° Fica institulda a Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do
Trabalho e Doenças Ocupacionais, a ser realizada, anualmente, durante o mês
de abril.

Parágrafo único. A Campanha aludida no caput deste artigo fica denominada
"Campanha Abril Verde"e será simbolizada por um laço na cor verde.

Art. 2° A Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho e
Doenças Ocupacionais terá por objetivos, especialmente:

---- .-.-- ------- -_. -"-_. __ .. "--
I - conscientizar a população e a sociedade -ciVliorganizadã- quanto - à- _.-
importância da prevenção dos acidentes de trabalho .e de <1oenças
ocupacionais;

1/ - dil(~.: rpos direitos relativos à Segurança e Medicina do Trabalho,
assegu, 6ela Lei nO 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e pelaPortaria nO



ESTADO DE GOIÁS
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3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego, que
aprovou as normas regulamentares sobre Segurança e Medicina do Trabalho.

Art. 3° A Campanha será desenvolvida por meio de ações educativas
divulgadas especialmente nas empresas, na administração pública e nos meios
de comunicação.

Parágrafo único. As ações serão desenvolvidas por meio da colaboração entre
o Poder Público e a sociedade civil organizada.

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da
dotação orçamentária constante do Orçamento-Geral do Estado, nos termos do
art. 3° da Lei Complementar nO112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. "

Sobre o assunto foi ouvida a Procuradoria-Geral do Estado e oferecido

o Despacho "AG" nO004368/2016, a seguir transcrito no útil:

"DESPÃCHO "AG" N° 004368/2016 • r. Aprovo c:i Parecer n°
4661/2016, da Procuradoria Administrativa, que recomenda o veto
integral do projeto materializado no Autógrafo de Lei n° 336, de 13 de
setembro de 2016, que "'institui a Campanha Estadual de Prevenção
aos Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais."

2. A peça opinativa expõe pronunciamento condizente com a orientação

adotada por esta Casa em situações similares. Os arts. 3° e 4° do

projeto impõem o cumprimento, "por meio da colaboração entre o Poder

Público e a sociedade civil organizada", de "ações educativas
t:!

divulgadas especialmente nas empresas, na administração e nos meios

de comunicação" , sendo que "as despesas decorrentes" da aplicação

de tais regras "correrão à conta das dotações orçamentárias constantes
do Orçamento-Geral <io Estado, nos termos do art. 30 da Lei

Complementar n° 112, de 18 de setembro de 2014.

3. Evidencia-se, portanto, a intromissão na esfera de autonomia do

Executivo (CE, arts. 20, ~ 1°, 11, e 37, XVIII) de que é instrumento o

projeto de lei aqui aludido, o qual (i) interfere na organização .e no

---ex;~ício- d~ competências' tfpicamenté' "admimstrativas'e (11) impõe-o

cumprimento de obrigações que resultariam em aumento de despesa

que eria á -contade dotações orçamentárias do próprio Executivo.
(00.)'



ESTADO DE GOIÁS
GOVERNADORIA DO ESTADO

Marconi Ferreira Perillo Júnior
Governador do Estado

xcelência e a seus ilustresApresento, nesta oportunidade, a Vos

pares protestos de consideração e apreço.

Diante do pronunciamento da Procuradoria-Geral do Estado,

demonstrando que o autógrafo de lei em questão destoa da ordem constitucional vigente,

restou-me a alternativa de vetá-lo integralmente, o que fiz por meio de despacho dirigido à
Secretaria de Estado da Casa Civil, onde ficou, inclusive, determinado que ela lavrasse as

presentes razões que ora subscrevo e ofereço a esse Paria ento
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Institui a Campanha Estadual de Prevenção aos
Acidentes do Trabalho e Doenças Ocupacionais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIV A DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°Fica instituída a Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho
e Doenças Ocupacionais, a ser realizada, anualmente, durante o mês de abriL

Parágrafo único. A Campanha aludida no caput deste artigo fica denominada
"Campanha Abril Verde" e será simbolizada por um laço na cor verde.

Art. 2° A Campanha Estadual de Prevenção aos Acidentes do Trabalho e Doenças
Ocupacionais terá por objetivos, especialmente:

.'r :j~)n::b;'Jo't.f ~Ht:j'./0t~~L ~.;~•...::'.;}"''''..l::' ~,

_ I ~ conscientizar a popula,ç.ã,.oe t~?~i~\~~~_ c~?;'~organizada quanto à importância da.
prevençao dos aCIdentes de trabalho e de doenças oC';1pacIonal.~;

i~l:}'I:.i;:'!rí<)tin~r.i~D..;);-':.!-'l;-, '.'
. . ,~..

II - divulgar os dirH.it~sfír~~-iUBsdb~}t~~\l~<~M~.~~~na do Trabalho, assegurados
pela Lei nO6.514, de 22 de dezembro de 1977, e pela Portaria nO3.214, de 08 de junho de 1978, do
Ministério do Trabalho e Emprego, que aprovou as normas regulamentares sobre Segurança e
Medicina do Trabalho.

Art. 3° A Campanha será desenvolvida por meio de ações educativas divulgadas
especialmente nas empresas, na administração pública e nos meios de comunicação.

Parágrafo único. As ações serão desenvolvidas por meio da colaboração entre o
Poder Público e a sociedade civil organizada. .-'\

Art. 4° As despesas aecorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da dotação
orçamentária constante do Orçamento-Geral do Estado, nos termos do art. 3° da Lei Complementar
nO112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .

ASSEMBLEIA LE
setembro de 2016.

----"~- ----PR

\1 ~/--------
-lo~~l~

. DE GOIÁS, em Goiânia, 13 de

SOUSA
IDENTE -~ -
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ESTADO DE GoIÁs
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CERTIDÃO DE VETO

... ' .- .•... ,.. ~-
• f ~,I~.'¥q'T~':~.~\ :';C'r.'~ V'.' (; ~.~.\" ••,~,; ..t,. ~~

.('~\yPl4PqN:rEGRAt '.-ç: r) pAR.CIAl
. >:';;\'~~~,t\f...\-:...1:;:i .:~- :. ",\ :<... '. '.4 .,'t ) ,~

Certifiço que o autógrafo de lei n°. 330 ,de JQjriiI !~,foi remetido por

esta casa á SANÇÃOgovernamental em .3JjOQJ lf:L, via ofício n°. ~6 q / P e,

em .!b / jO / !~, devolvido a este Poder legislativo, conforme Ofício

n° q O~ /G, tendo sido devidamente protocolado na data abaixo.

Goiânia lQ.j !O
Lêda Aparecida Moreira
Chefe Proto..olo e ArquIvo
Data: I I---- :

Ua11J 01,:(}.. 'lQl~tãJr$.
Seção de Protocolo e Arquivo

/ Jfó

Seção de Protocolo e Arquivo tel: 3221-3031, 3221-3159 e 3221-3176
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